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Umfi saída para bitações populares 
Sayad — A questão que está angus- *sio os senhores está angustiando a 
também: como se financia a longo 

pirago, não o apartamento da classe mé-
d¥ alta (o setor privado não tem pro-
l:4,1M de financiamento a nosso ver)? 
Grano se financiam as questões levan-
t4a,s pelo presidente da EBTU: sanea-

to básico, transportes urbanos? Es- 
o problema do governo. Nós não 

os recursos para financiar essas 
, que são fundamentais. Não se 

farta em habitação, se não houver água e 
~to. E transporte. Esse é um investi-
isrento pesado. 
,,;gSTADO — os empresários têm ma-

r-afastado sua preocupação com a valo-
riziação fantástica dos imóveis. Em ter-
4rs' macroeconômicos, isso gera preo- 

pação no governo? 
$ayad — Em termos macroeconô-
os, não gera preocupação alguma. 
que é uma mudança: saiu da pou-

pança e foi para o terreno. E um movi-
mento especulativo que significa mui-
tas coisas, inclusive a procura do ganho 
fácil, o que não é novidade para nin-
guerra 

Bogoricin — Na Europa, com o au-
mento dos preços do petróleo, o custo 
dos transportes teve o mesmo impacto 
que a implantação do Plano Cruzado, 
provocando uma volta para o centro 
dás cidades. O que fizeram os europeus, 
principalmente Itália e França? Sim-
plesmente reestudaram a questão ur-
banística. Mas aqui em São Paulo, por 
a4Serisplo, onde existe uma área central 
cone todas as facilidades de acesso, o 
eírfe' vemos é a criação de empecilhos, 
gerando a subutilização de áreas no-
bres. Não existe uma orientação do go-
v'erno federal para os Estados e Municí-
prbs que vivem problema semelhante. 

Sayad — Mas nós estamos numa 
federação. O governo federal não vai 
legislar sobre questão municipal. 

Shor — Não existem no Brasil aná-
lises para um aproveitamento racional 
de urna região em função de uma infra-
estrutura já instalada. Tudo é feito na 
ls'áe da emoção e do jogo político. Tal- . 
Vez não seja, de fato, um problema do 
gt5Verno federal. Mas alguma coisa po-
deria ser feita. 

Sayad — De fato, é um problema 
político por excelência. Se usar-mos 
apenas o fator infra-estrutura como cri-
tério, poderíamos destruir alguns patri-
mônios culturais. Vamos destruir o cen-
tro,  velho de São Paulo e construir uma 
riora Cidade? Esta é uma questão polí-
tiers por isso, deve ser localizada e dis-
cutida a nível municipal. 

Chap-Chap — Parece-me que, pelo 
niènos nesta mesa-redonda, o impor-
tante é discutir a posição do governo 
em relação ao problema da habitação 
`Corno um todo. Há no País um cresci-. — 
,mento populacional explosivo que pro- 
fáca a necessidade de se construírem 
um milhão de habitações por ano nos 
'próximos cinco anos. No ano passado, o 
Sistema Financeiro da Habitação, sem 
'somar a iniciativa privada com recur- 
sos próprios, produziu cem mil habita- 
4ões e este ano atingirá, talvez, 200/250 
Mil, acumulando o déficit para o futuro. 

ESTADO — O ministro Sayad afir- 

mou que o problema é muito mais polí-
tico que econômico. Agora, como aten-
der politicamente à necessidade de um 
milhão de habitações por ano? 

Sayad — Espera um pouquinho. O 
fato de se afirmar que a questão é polí-
tica, por uma questão de método, é im-
portante. Mas não quer dizer que o fi-
nanciamento é uma questão política. 

Bogoricin — O senhor deve saber, 
como ministro, que no BNH existe um 
projeto chamado Proeme, que quase 
não é utilizado. Todos os projetos feitos 
pelo Proeme funcionam, porque essas 
casas foram feitas para atender a uma 
atitude política. 

Sayad — Eu acho que a regra básica 
é: em primeiro lugar, temos uma gran-
de dificuldade de financiamento, que 
não é uma questão política (não foi isso 
que eu quis dizer); em segundo; temos 
as questões políticas fundamentais e a 
Constituinte está aí: o zoneamento, o 
imposto predial e territorial urbano, a. 
Lei do Inquilinato. Num país como o 

nosso, com uma grande disparidade de 
'renda, é inevitável que uma lei do tipo 
da Lei do Inquilinato, que cria aluguéis• 
às vezes distorcidos para quem os paga 
e, também, desestímulo para o investi-
dor. Isso é uma constatação. Agora, é 
preciso habilidade política e democra-
cia para se ver como é que se conciliam 
esses interesses. Não podemos dizer 
que a Lei do Inquilinato não atrapalha 
o investidor. Atrapalha, nós sabemos. 
Como é que se resolve esta questão? É 
uma questão política. 

Bogoricin — Nós não tivemos pro-
blema do inquilinato no início do BNH. 
Enquanto se produziam unidades, o 
Sistema Financeiro estava em pleno 
crescimento, pagava-se para alugar 
imóvel. O problema do inquilinato a 
gente resolve com oferta. 

Schwartz — Mas o BNH é o marco 
inicial que talvez tenha levado a esse 
caminho. Criou-se no país a mentalida-
de da casa própria, quer dizer, nós cria-
mos essa mentalidade, que já 'é arraiga-
da na nossa cultura, a do terreno pró-
prio com casa própria. Imaginem se em 
São Paulo tivéssemos, não a casa pró-
pria, mas casas com aluguéis viáveis -e 
perto dos locais de trabalho. 

Aragão — Eu acho que esse proble- 

ma da construção de um milhão de uni-
dades tem de ser colocado em termos 
mais objetivos. O Sistema Financeiro 
da Habitação não tem e não terá, a 
curto prazo, condições para financiar 
um milhão de unidades/ano. Nos seus 
anos mais alvissareiros, não conseguiu 
financiar mais , que a metade desta ci-
fra. Acho que estamos esquecendo do 
grande esforço de auto-construção que 
existe no País; nós estamos esquecendo 
de que boa parte do investimento em 
habitação vem do financiamento pró-
prio, do auto-financiamento das famí-
lias. Isso é constatado em qualquer es-
tudo que se faça sobre o sistema de 
financiamento imobiliário. 

Sayad — Uma questão importante. 
Eu acho que , a gente precisa distinguir 
a questão financeira da questão produ-
tiva. Nós temos, no Brasil, capacidade 
técnica, empresarial e de recursos natu-
rais para construir casas, os canos e os 
esgotos de que precisamos. A questão 
do financiamento é separada desta. 

Agora mesmo, nós estávamos com ex-
cesso de capacidade na indústria de 
construção, com gente querendo com-
prar casa. Nós não conseguimos resol-
ver é a questão financeira, que depen-
de, não de criatividade, mas de con-
fiança. 

ESTADO — Quando e como se reto-
mam os financiamentos? 

Luna — Deixa-me voltar um pou-
quinho. Quando falamos em classe alta 
e classe pobre, foi dito aqui: "Vocês não 
se interessam em fazer casa para o po-
vo; a iniciativa privada faz casa para 
cima, e só o Estado faz casa para bai-
xo". Neste país nunca se deu chance 
para a iniciativa privada ganhar dinhei-
ro — o que não é pecado -- fazendo casa 
para pobre. O que acontece no Brasil é: 
em casa para pobre a iniciativa privada 
não entra, porque vai especular, ganhar 
dinheiro, e pobre não pode pagar. 

Sayad — Só para entender, talvez 
eu esteja mal informado. Eu queria en-
tender sua posição, que é muito interes-
sante. Que leis ou regulamentos impe-
dem que a iniciativa privada faça con-
juntos habitacionais? 

Luna — Vou dizer com toda clareza. 
A começar pelas leis municipais. 

Sayad -- Qual lei municipal? 

Luna — A lei municipal de aprova-
ção de projetos. Se a Cohab e o Inocoop 
entram com projetos na prefeitura, têm 
direitos a fazer quartos menores, têm 
direito a fazer pés-direitos menores. Se 
a iniciativa privada vai fazer, o quarto 
tem de ser muito maior, todas as exi-
gências legais são muito maiores. 

Sayad — Entendi. Mas acho que va-
leria a pena os senhores discutirem 
aqui o seguinte tema: quais os obstácu-
los reais para a iniciativa privada en-
trar em habitações destinadas à popu-
lação de baixa renda, além da baixa 
rentabilidade que o agente tem? Se há 
impedimentos legais, eu gostaria de co-
nhecê-los e imediatamente combatê-
los. 

ESTADO — Eu gostaria que os em-
presários respondessem, um a um, a 
esta pergunta do ministro. Dr. Anésio, 
quais são os obstáculos? 

Abdalla — Não é que existam obs-
táculos. 

Luna — Primeiro, a lei municipal. 

Eu conheço São Paulo e Rio de Janeiro, 
cidades onde os déficits habitacionais 
são maiores. 

Teimo — Creio que o senhor se está 
referindo a regime urbanístico de ocu-
pação, aproveitamento, código de 
obras. Mas, detalhando isso, onde estão 
os impedimentos legais em São Paulo, 
por exemplo? De fato, parece-me con-
traditória a alegação de que a lei limita 
o ingresso da iniciativa privada no mer-
cado de construção de habitações po-
pulares. 

Luna — Eu tenho a impressão de 
que é nos incentivos e nos desincenti-
vos, sistema que sempre favorece a ini-
ciativa oficial. Em segundo lugar, a em-
presa estatal tem acesso fácil aos crédi-
tos públicos para obras de infra-estru-
tura, com financiamentos a fundo per-
dido. Em terceiro lugar, vem a questão 
fiscal. Dou um exemplo. Na Venezuela, 
a iniciativa privada fazia casa para po-
bre, já que lá o governo dava incenti-
vos: "Quem faz para rico paga o Impos-
to de Renda normal; que faz para po-
bre, desconta 40%". 

Sayad — É da maior importância, 
uma grande saída, não é? Todos os pro-
blemas de casas mal construídas decor-
rem de decisões centralizadas. Se esse  

for o impedimento, temos aí um peque-
no movimento e uma grande saída. É 
preciso estudá-los, saber quais são. 

Chap Chap— Só para aduzir, minis-
tro. Aqui em São Paulo, conseguimos 
recentemente uma simplificação do im-
pedimento. A Prefeitura Municipal de 
São Paulo, na gestão anterior, depois 
de muitos anos conseguiu atender nos-
sa reivindicação de que algumas das 
restrições à iniciativa privada fossem 
minimizadas, como garagens e outras. 
Mas nós temos sido impedidos, no que 
diz respeito ao Poder Público, na cida-
de de São Paulo. O que o Raul está 
querendo dizer é o seguinte: são incen-
tivos e desincentivos. Na hora em que a 
regra for uma só, tenha certeza de que o 
problema habitacional da população 
de baixa renda estará muito melhor 
equacionado. 

Abdalla — Um dos graves proble-
mas de retorno do Banco Nacional de 
Habitação são os empréstimos às pre-
feituras, que foram feitos para isso e 

não têm retorno. A iniciativa privada 
realmente nunca teve acesso a esse tipo 
.de empréstimo. Talvez tivesse tido em 
condições de retorno pleno ao BNH. 

Sayad — Acho que esta é uma cor-
reção importante. 

Chap Chap — Então eu faria uma 
pergunta a nível geral. Após o Plano 
Cruzado, a gente sabe que virá a refor-
ma bancária, que poderá minimizar o 
problema. Mas de que maneira? Qual a 
medida concreta? Se o problema é de 
caderneta de poupança, ele será resol-
vido na medida em que a população 
devolver seus recursos para os depósi-
tos. Há alguma medida capaz de abre-
viar isso, ou temos de esperar o cresci-
mento natural da caderneta de pou-
pança? 

Abdalla — O Romeu está batendo 
muito nesta tecla por causa das gran-
des perdas. 

Sayad — Não precisa nem esperar. 
Os saldos da caderneta já se estabiliza-
ram. Acredito que as cadernetas se re- 
compõem com o crescimento natural 
da economia. 

Abdalla — Ministro, a caderneta re-
gistrou em março uma perda de 10,5% 
dos depósitos: em abril, a perda foi de  

5,8%, caindo para 0,25% em maio_ 
evidenciando uma tendência à estabili., 
zação. No entanto, agora em junho, 
quando esperávamos que a curva'co-
maçasse a subir, ela caiu novamente:. 

Sayad — Mas não creio que se trate -
de um fenômeno permanente. Haverá, 
sem dúvida — e acho que aqui expresso , 
a opinião do governo — uma estabiliza-, 
ção nos saldos da poupança. 

Chap Chap — Porque os processos 
estão paralisados nos agentes financei-
ros e prometidos... 

Abdalla — Mas acho que deve'rnc3S 
pensar também em outros meioS'de 
captação de recursos. 

Sayad — Sim. E acredito que esta é 
uma tarefa de todos nós; do governo e, 
principalmente, dos senhores da inicia  
tia privada. Capacidade de produção, o 
País tem. Resta resolver o problama 
financeiro. E o governo está envolvido 
nesta tarefa. 

Bogoricin — Existe algum projeto 
para definir a curto prazo a função do 
Sistema Financeiro da Habitação e ela 
Caixa Econômica? 

Schwartz — Existe um estuda, -Vi-
sando exatamente o redirecionam§nto 
destas instrs, tções. Mas a questão está • 
em estudo, Rada ainda foi resolvido. O 
que há sãs; especulações, comoy por 
exemplo, a segmentação dos recursos 
da caderneta de poupança, divulg.aeka 
pela imprensa. Disso aí, não há nada, 
pelo menos no meu ministério. Mas-não - falo pelo Banco Central. 

Sayad —  A guerra do mercada fi-
nanceiro é dessegmentá-lo e não  sg 
menta-lo. 

ESTADO — Há a idéia da criaçãoele 
uma carta de crédito habitacional 
foi divulgada? 	 _ 

Schwartz — Carta de crédito habi-
tacional, não. O que está pronto lá' no 
ministério há cerca de um mês e maitre ; 
uma proposta de consórcio de imóVers,. 
atualmente nas mãos do MinistérkSda ' 
Fazenda. A tal carta de crédito sairia 
do Ministério da Fazenda. 

Capuano — E a poupança habita-
cional? 

Peixoto — A poupança vinculada é 
uma idéia que vem sendo desenvolykia • 
no Banco Central e no Ministério, do 
Desenvolvimento Urbano. De nqssá 
parte, temos um interesse enorme em 
que isso seja implantado. Essa poupan-
ça daria também a estabilidade de que 
o mercado precisa. 

ESTADO — Para a gente encerrar, 
só urna pergunta em relação aos recur-
sos. Um distanciamento do Estado jèò-
mo realizador de obras, dando es~ 
para a iniciativa privada, ajudaria ares 
solver o problema da falta de recursos? 

Sayad — Eu vou dar uma respoata, 
rápida. O problema financeiro mais 
grave, hoje, é o do setor público, não.do 
privado. Assim, sem dúvida nenhuma, 
a minha resposta é positiva, positiva; ", 

ESTADO—Mas há ânimo no goVer-' 
no para se fazer isso? O poder público 
pretende afastar-se? 

Sayad — Da construção hablea- ,  cional? 
ESTADO — Exatamente. 
Sayad — Se nós encontrarmos d ea-' 

minho, não tem dúvida. 


